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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2025 

  

1. PREÂMBULO  

1.1. A Câmara Municipal de Lima Duarte leva ao conhecimento dos interessados a 

realização do seguinte processo administrativo:   

1.1.1. Objeto: Chamamento de interessados para credenciamento, com base no art. 79, inciso 

III da Lei nº 14.133/2021  

1.1.2. Regime legal:   

1.1.2.1. Lei nº 14.133/2021;  

1.1.2.2. Lei Municipal nº 2.214/24 

1.1.2.3. Resolução n° 08/2025.  

1.1.3. Forma: Eletrônica   

1.1.3.1. Plataforma para apresentação da documentação:  https://bnc.org.br/  

1.1.4. Condução do procedimento auxiliar: Agente de contratação e equipe de apoio 

designados pela Portaria n° 16/2025.  

1.1.5. Vigência deste edital: início: 04/04/2025; término: Indeterminado  

  

2. OBJETO  

2.1 CHAMAMENTO DE INTERESSADOS PARA CREDENCIAMENTO de 
companhia/agência de viagens e turismo para fornecimento de passagens aéreas, 
compreendendo reservas, emissão de bilhetes, remarcação, reembolso e cancelamento de 
bilhetes no trecho Belo Horizonte/MG – Brasília/DF para fins de transporte de agentes políticos 
da Câmara Municipal de Lima Duarte/MG, conforme condições e critérios estabelecidos no 
Termo de Referência (Anexo I). 

3. ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação 
da legislação vigente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido no portal de contratação:  https://bnc.org.br/.  
3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar do recebimento da impugnação ou do pedido 
de esclarecimento (art. 164, p. ú. da Lei nº 14.133/2021).  
3.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
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originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º 
da Lei nº 14.133/2021).  

  

  
4. VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO  
4.1 São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:  
a) Agente público de órgão ou entidade INTERESSADO ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, §  
1º);  
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º);  
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);  
Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 3º).  
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, IV);  
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art.  
14, V);  
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);  
h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
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participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);  
i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);  
j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.);  
k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, 
§ 3º).  
 
6. REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO  

6.1 O interessado em ser credenciado deverá encaminhar a documentação no endereço 

eletrônico indicado no preâmbulo, a qual terá caráter sigiloso até o momento em que a 

Comissão de Contratação se reunir para examinar e julgar documentos, podendo ser 

disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

6.2 Por analogia ao art. 12 da Lei nº 14.133/2021:  

I -  Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis;  

II -  Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional; 

III -  O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 

da qualificação do interessado ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 

seu afastamento do processo ou a invalidação do processo;  

IV -  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;  

V -  O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal;  
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VI -  Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;  

VII -   É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil).  

  

7. DOCUMENTAÇÃO PARA SER CREDENCIADO  

7.1. Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados os documentos 
relacionados no item 16 do Termo de referência, Anexo I, com prazo vigente, à exceção 
daqueles que por sua natureza não contenham validade. 
7.2. A documentação de credenciamento deverá ser encaminhada para o e-mail: 
licitacao@limaduarte.mg.leg.br, com o assunto “Credenciamento n° 01/2025” 

 
8. AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO  
8.1 No prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do protocolo da documentação 
pelo interessado, a Agente de Contratação e equipe de apoio deverão lavrar ata quanto ao 
recebimento, exame e julgamento da documentação.  
8.1.1 É responsabilidade Agente de Contratação e Equipe de Apoio verificar a existência de 
sanção que impeça a participação no credenciamento ou futura contratação, mediante consulta 
aos seguintes cadastros mantidos pela Controladoria-Geral da União (CGU):  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).  
8.1.2 A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/   
8.1.3 A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e 
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as 
sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata 
o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências).  
8.1.4 A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1.  
8.2 A Comissão de Contratação poderá oferecer prazo máximo de 03 (três) dias úteis para o 
interessado regularizar documentação, não sendo permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021):  
I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do chamamento;  
II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 
documentação.  
8.2.1 Na análise dos documentos a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de aptidão ao 
credenciamento (art. 64, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

  

9. CREDENCIAMENTO  

9.1 A ata lavrada pela Agente de Contratação Equipe de apoio será encaminhada à autoridade 
competente a fim de que, prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da entrega da ata, o 
interessado seja declarado credenciado ou não credenciado.  
9.1.1 O interessado será formalmente notificado sobre a decisão da autoridade competente, 
sendo a notificação substituída no caso de publicação de ato legal nos locais indicados nas 
disposições finais deste edital.  
9.1.2 A vigência do credenciamento se encerrará no mesmo dia da vigência deste edital.  
9.2 A autoridade competente poderá aplicar, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 
14.133/2021:  
I -   Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
II -   Revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;  
III -  Proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;  
IV -  Homologar o processo.  
9.2.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 
14.133/2021).  
9.2.2 O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  
9.2.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
9.2.4 A anulação do processo induz à do contrato.  
9.3 Não serão credenciados os interessados que apresentarem documentação que (art. 59, caput, 
da Lei nº 14.133/2021):  
I -   Contiverem vícios insanáveis;  
II -   Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
III -  O preço for superior ao estipulado pelo Município;  
IV -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
9.4. Ficam estabelecidos os seguintes critérios para descredenciamento de empresas:  
9.4.1. Atrasos na emissão de passagens ou na prestação de informações solicitadas. 

9.4.2. Reclamações recorrentes de usuários sobre a qualidade do atendimento, informações 

incorretas ou falhas na prestação dos serviços. 

9.4.3. Descumprimento de acordos estabelecidos em contrato. 

9.4.4. Não cumprimento de requisitos estabelecidos no edital. 
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9.4.5. Constatação de irregularidades fiscais ou trabalhistas que comprometam a idoneidade 

da empresa. 

9.4.6. Envolvimento em práticas anticompetitivas, como formação de cartel ou manipulação 

de preços. 

9.4.7. Comprovação de envolvimento em atos de corrupção, fraude ou outras práticas ilícitas. 

9.4.8. Aplicação de sanções administrativas por órgãos reguladores que comprometam a 

capacidade da empresa de prestar os serviços. 

9.4.9. Declaração de insolvência ou falência da empresa. 

9.4.10. Alterações societárias que comprometam a capacidade da empresa de prestar os serviços 

de forma adequada. 

9.4.11. Incapacidade de atender à demanda de passagens aéreas ou de prestar os serviços de 

forma eficiente. 

9.4.12. Solicitação formal de descredenciamento por parte da empresa. 

9.4.13. Situações não previstas nos critérios anteriores, mas que comprometam a capacidade da 

empresa de prestar os serviços de forma adequada. 

9.5. Procedimento de Descredenciamento: 

9.5.1. Notificação formal da empresa sobre os motivos do descredenciamento. 

9.5.2. Garantia do direito de defesa da empresa, com prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação de justificativas e documentos. 

9.5.3. Análise das justificativas apresentadas pela empresa e decisão fundamentada sobre o 

descredenciamento que deve ser apresentada em 03 (três) dias úteis. 

  
10. RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO  
10.1 Qualquer interessado poderá interpor recurso, no prazo de  (03) três dias úteis, nos casos 
previstos no art. 165, I da Lei nº 14.133/2021.  
10.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de (03) três 
dias úteis, contado da data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento (art. 165, I da Lei 
nº 14.133/2021).  
10.3 O recurso:  
I -   Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida 
(art.165, § 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021);  
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II -  Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir 
da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei 
nº 14.133/2021);  
III -  Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado 
o ato ou proferido a decisão recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se apresentadas) e 
proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 165, § 2º da Lei nº14.133/2021 – primeira 
parte);  
IV -  Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021 – segunda parte);  
V -  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
10.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados (art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
10.5 Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  
10.6 Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei nº 14.133/2021:  
I -   Cabe recurso (art. 166 da Lei nº 14.133/2021):  
a) Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;  
b) Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação;  
c) Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e decisão 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;  
d) Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
II -   Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei nº 14.133/2021):  
a) Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;  
b) Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação;  
c) Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
10.7 Sobre recursos e pedidos de reconsideração:  
I -  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei nº 
14.133/2021);  
II -  Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021);  
III -  Será assegurado ao INTERESSADO vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses (art. 165, § 5º da Lei nº 14.133/2021).  
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11. CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  
11.1 O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá 
por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74, 
IV da Lei Federal nº 14.133/2021.  
11.1 A contratação apenas poderá ocorrer no período de vigência deste edital.  
11.2 Para a contratação do credenciado deverá ser feito Documento de formalização de 
demanda, a fim de ser formalizada contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com 
respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021.  
11.2.1 O Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá cumprir os requisitos 
indicados em regulamento próprio, bem como deverá ser indicada a previsão da contratação no 
Plano de Contratações Anual – PCA, quando houver.  
11.2.2 Ainda, o Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá apresentar justificativa 
para realização da contratação direta de credenciado ao invés da realização de processo 
licitatório, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público.  
11.3 A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, deverá cumprir os requisitos 
indicados em regulamento próprio, sempre com estrita observância à Lei nº 14.133/2021.  
11.4 É proibido o cometimento a terceiros do objeto contratado.  
11.5 DA ESCOLHA DO FORNECEDOR   
11.5.1 O critério para a escolha do fornecedor seguirá o seguinte procedimento:   
a) O órgão procederá a solicitação de cotação para o destino final, simultaneamente com 
todas as empresas credenciadas, e estas, no prazo improrrogável de 24 horas, deverão 
encaminhar proposta para o destino final, sob pena de decair o direito de participação da 
escolha.   
b) Encontrado o menor valor dentre as cotações, a administração procederá a contratação, 
juntando todos os arquivos ao processo de empenho.   
c) Em caso de empate, seguirá critério de ordem de credenciamento (partindo do primeiro 
que apresentou documentação de credenciamento), conforme ata emitida pela Comissão de 
Contratação.  
  
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. As informações relativas a sanções administrativas estão elencadas no item 13 do Termo 
de Referência, anexo I deste Edital.  

13. DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. O interessado assume a responsabilidade de acompanhar todos os atos relativos à este 
procedimento auxiliar, de forma eletrônica, conforme indicado neste Edital, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração.  
13.2. Sobre a contagem dos prazos:  
I -   Sempre observará o art. 183 da Lei nº 14.133/2021;  
II -  Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, 
eles serão considerados como aceitos pelos INTERESSADOS para efeitos de julgamento deste 
processo licitatório.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art183
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art183


        

 
 

Sede provisória: Praça Nominato de Paiva Duque, n° 15 – Centro – CEP: 36.140-000 – Lima Duarte – MG  
Telefone: (32) 99863-4627 -  E-mail: licitacao@limaduarte.mg.leg.br 

Página na Internet: http:// http://www.limaduarte.mg.leg.br 
  

13.3. A credenciada deverá comunicar formalmente a Câmara Municipal de Lima Duarte, 
imediatamente a eventual impossibilidade de prestar os serviços.  
13.4. Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 14.133/2021.  
13.5. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Lima Duarte/MG, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
13.6. Fazem parte desse Edital, os anexos:  
Anexo I – Termo de Referência  
Anexo II – Pedido de Credenciamento e Declaração Unificada;   
Anexo III – Minuta de proposta de cotações; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato de Credenciamento.  
 

Lima Duarte, 03 de abril de 2025.  

  

Fábio Pereira Vieira 
Presidente 

 
 
 

     João Batista de Moura Júnior        Josimar Oliveira Campos 
Vice-Presidente             Secretário 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE (20.434.122/0001-01)  

Categoria do TR: Prestação de serviços continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
2.1. Credenciamento para futura e eventual contratação de empresa especializada em 
fornecimento de passagens aéreas, compreendendo reservas, emissão de bilhetes, remarcação, 
reembolso e cancelamento de bilhetes no trecho Belo Horizonte/MG – Brasília/DF para fins de 
transporte de agentes políticos da Câmara Municipal de Lima Duarte/MG. 
3. VALOR ESTIMADO  
3.1. O valor inicialmente estimado para a contratação que se pretende é de 48.576,00 
(quarenta e oito mil, quinhentos e setenta e seis). 
3.2.  Apresar de existir uma estimativa de número de viagens, origem e destino, concluímos 
que não há como estipular o real valor da contratação. 
3.3. Serão consultados os voos, preços, horários e eventuais conexões ou escalas praticadas 
por cada companhia/agência credenciada. 
3.4. Pela sistemática utilizada pelas companhias aéreas, praticada no mercado e válida pela 
Lei n° 11.182/2005, que versa sobre a liberdade tarifária para estipulação de seus preços, não 
cabível estabelecer previamente os valores a serem praticados pela credenciada.  
4. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A presente contratação de serviços de agenciamento de passagens aéreas visa atender à 
demanda por deslocamento de agentes políticos do Poder Legislativo do Município de Lima 
Duarte para participação em cursos, congressos, seminários, eventos técnicos, e outras 
atividades inerentes às suas funções. 
4.2. A participação em eventos externos é fundamental para o aprimoramento técnico e 
político dos agentes legislativos, possibilitando o acompanhamento das últimas tendências e 
inovações legislativas, a troca de experiências com outros entes e o fortalecimento da 
representação do município em âmbito regional e nacional. 
4.3. A escolha pelo credenciamento, modalidade de dispensa de licitação, justifica-se pela 
dinamicidade do mercado de passagens aéreas, onde os preços estão sujeitos a flutuações 
constantes. A realização de um processo licitatório tradicional, como a dispensa ou o pregão, 
com a definição prévia de um valor fixo, mostra-se inviável, pois o preço cotado em um 
determinado dia pode não corresponder ao preço praticado no dia seguinte, inviabilizando a 
compra e gerando prejuízo ao erário. 
4.4. O credenciamento permite que a Administração Pública trabalhe com um cadastro de 
empresas pré-aprovadas, que atendam aos requisitos técnicos e de habilitação, e que possam 
oferecer preços competitivos no momento da aquisição da passagem. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. A Câmara Municipal de Lima Duarte, visando otimizar e aprimorar o processo de 
aquisição de passagens aéreas para atender às demandas dos vereadores, dada a necessidade de 
locomoção para o Distrito Federal, propõe realização de credenciamento de 
companhias/agências de viagens e turismo. Essa abordagem visa garantir a eficiência 
operacional, a transparência, a competitividade e a economia de recursos próprios. Ao seguir a 
rota de credenciamento podemos desfrutar de vantagens como a competição entre as 
companhias/agencias, a padronização do processo de aquisição e a possibilidade de negociações 
diretas, estabelecendo critérios rigorosos para o credenciamento, garantindo a seleção de 
empresas qualificadas e comprometidas com os princípios éticos, ambientais e opcionais 
desejados pela Câmara Municipal.   
6. DO PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será em até 05 (cinco) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal.   
6.2. A Nota Fiscal somente poderá ser emitida após a efetiva entrega das passagens. 
6.3. Com o recebimento da Nota Fiscal, o setor contábil a conferirá e, estando conforme a 
legislação em vigor, entregará ao fiscal do contrato que dará seu ateste e de acordo e a devolverá 
ao setor contábil para liquidação, efetivando o recebimento definitivo do objeto, e o consequente 
pagamento.   
6.4. Qualquer um dos setores poderá levantar dúvida e solicitar complementação de 
informações ou alteração da Nota Fiscal, se for o caso, antes de enviá-la para o setor seguinte.  
6.5. Em caso de irregularidade na emissão do documento fiscal, o pagamento somente será 
efetuado com a sua reapresentação, desde que regularizado, em novo prazo conforme 
estabelecido no item 6.2, porém contado da entrega da Nota Fiscal correta.  
6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
6.7. O pagamento só se dará mediante apresentação de Nota Fiscal - ou outro documento 
idôneo de igual valor. 
6.8. Por ocasião do pagamento, a CONTRATANTE efetuará os descontos legais que 
incidirem sobre as importâncias a serem pagas à CONTRATADA, fornecendo, quando for o 
caso, os comprovantes dos respectivos recolhimentos feitos junto aos órgãos arrecadadores 
competentes.  
6.9. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente indicada pela contratada ou 
através de pagamento de boleto a ser encaminhado posteriormente a solicitação da Contratante, 
após o recebimento definitivo do objeto.  
6.10. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação 
3.3.90.33.00.1.01.00.01.031.0010.2.0001- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
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6.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
6.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
7. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 
7.1.Não se aplica.  
8. DEVERES DO CONTRATADO  
8.1. Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente 

pelos mesmos;  
8.2. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços ora contratados a partir 
do início da vigência do contrato;  
8.3. Observar as formalidades legais exigidas neste Termo de referência e na Lei 14.133/21;   
8.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 
e expressa anuência do CONTRATANTE;  
8.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como todas as condições de habilitação exigidas na licitação;   
8.6. Responsabilizar-se pelos atos praticados pelos seus representantes legais e prepostos 
encarregados da prestação dos serviços ora contratados e ressarcir os eventuais prejuízos 
causados pelos mesmos ao CONTRATANTE e/ou a terceiros durante a execução dos serviços;  
9. DEVERES DO CONTRATANTE  
9.1.  Proporcionar condições para que a contratada possa realizar a entrega do objeto licitado 
de acordo com as determinações deste TR e do Contrato;  
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
9.3. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçoes no curso da 
execução da entrega do objeto, fixando prazo para a sua correção;  
9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada 
em relação ao objeto do contrato;  
9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 
qualquer dano, inclusive quanto a terceiros ou por irregularidade constatada;  
9.6. Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço/entrega do objeto, na forma 
do contrato.  
10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
10.1. O credenciamento da companhia/agencia de viagens e turismo não se confunde com a 
contratação a qual só ocorrerá por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de 
licitação, com respaldo no art. 74, IV da Lei Federal 14.133/21. 
10.2. A companhia/agencia de viagens e turismo será selecionada mediante credenciamento, 
com base no art. 79, da lei 14.133/21 e observados os requisitos de contratação estabelecidos 
em Lei e no Edital de Chamamento para Credenciamento.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.3. A contratação apenas poderá ocorrer no período de vigência do edital de Chamamento 
para Credenciamento e será de acordo com a necessidade da Câmara. 
10.4. Para contratação da companhia/agencia de viagens e turismo deverá ser feito Documento 
de Formalização de Demanda, a fim de ser formalizada a contratação direta. 
10.5. Ainda, o Documento de Formalização de Demanda – DFD deverá apresentar justificativa 
para realização da contratação direta de credenciado ao invés da realização de processo 
licitatório, sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público. 
10.6. A contratação direta, via inexigibilidade de licitação, deverá cumprir os requisitos 
indicados em regulamento próprio em observância à Lei 14.133/21. 
10.7. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório auxiliar. 
10.8. Caberá e empresa contratada ainda prestar o serviço da seguinte forma: 
10.8.1. Assessoria: A Contratada será responsável por todo o serviço envolvendo a emissão de 
bilhetes de passagem, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos. 
Quando não haja opções de voos com tempo razoável de duração ou voos diretos (sem escalas 
ou conexões), a contratada deve apresentar, ao solicitante da cotação, as opões para que seja 
analisada, aquela que apresente a melhor relação custo-benefício.   
10.8.2. Cotação: Todas as cotações deverão refletir com exatidão as informações atualizadas de 
todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias 
vigente. No documento, deverão conter as informações mínimas: empresa aérea; cidades de 
origem/destino; duração de cada voo; duração das escalas, se houver; valor do bilhete; e data e 
horário de cada voo e os aeroportos de embarque/desembarque.   
10.8.3. Reserva do voo: As reservas das passagens aéreas serão requeridas pela unidade 
solicitante através de e-mail, telefone ou WhatsApp à contratada, discriminadas por trecho, com 
base nas informações de cotação contidas na etapa anterior. A reserva apenas pode ser 
confirmada após a autorização expressa do órgão solicitante, após a análise das cotações e 
escolha da mais vantajosa ao município.  
10.8.4. Emissão dos bilhetes: A emissão do bilhete deverá ocorrer seguindo as informações 
constantes na cotação aprovada pelo órgão solicitante. A informação do bilhete de passagem 
emitido com o código localizador será enviada pela contratada à unidade solicitante, para 
conferência e envio para o passageiro. A contratada deverá dar assistência ao passageiro, 
subsidiando-o com as informações e orientações necessárias e pertinentes para a viagem, tais 
como casos de cancelamento, atraso ou overbooking do voo, remarcação, créditos e outros 
problemas ou dúvidas.   
10.8.5. Se necessário, a Administração Pública poderá solicitar alteração dos bilhetes, caso 
houver algum imprevisto. As alterações de bilhetes serão requeridas pela unidade solicitante por 
e-mail, telefone ou WhatsApp e discriminadas por trecho e devem ser precedidas de novas 
cotações e reservas, visando subsidiar a decisão sobre a alteração do bilhete ou cancelamento 
seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a Administração.  
10.8.5.1. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito (situação na qual o valor 
do bilhete de passagem original é superior à soma da multa e da diferença tarifária), a contratada 
deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a contratante tem 
direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura (mediante apresentação de nota de 
crédito e comprovante das empresas áreas, discriminadas por unidade solicitante).  
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10.8.6. Se necessário, a Administração Pública poderá solicitar cancelamento dos bilhetes, caso 
haja cancelamento da agenda/evento ou desistência da participação do servidor.  
10.8.6.1. Imediatamente após o cancelamento, a contratada deverá requerer imediata e 
formalmente o reembolso dos valores aos quais a contratante tem direito, para que seja efetuada 
a glosa do valor em fatura (mediante apresentação de nota crédito e comprovante das despesas 
aéreas, discriminadas por unidade solicitante).  
10.8.6.2. A contratada deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso 
tão logo lhe seja solicitado o cancelamento do bilhete de passagem ou quando da ocorrência de 
no-show.  
10.8.7. Na hipótese de cancelamento de bilhetes de passagens aéreas em razão de alterações de 
voo procedidas unilateralmente pelas companhias aéreas, a restituição ao contratante deverá 
ocorrer sem a incidência de multas e/ou encargos impostos pela (s) companhia (s), de acordo 
com normas específicas da ANAC. Iniciando-se a execução dos serviços, a(s) empresa(s) 
credenciadas deverão fornecer obrigatoriamente NOTA FISCAL ELETRÔNICA.  
10.8.8. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade no fornecimento 
dos serviços em relação às condições expressas neste Edital, os mesmos serão sumariamente 
rejeitados, sujeitando-se a credenciada às penalidades.  
10.8.9. No momento da contratação a Administração deverá registrar as cotações de mercado 
vigentes (art. 79, parágrafo único, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021).  
10.8.10. Será contratado o credenciado que tiver o menor preço para a Administração.  

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  
11.1. O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como 
responsável:  
11.1.1 GESTOR E FISCAL DE CONTRATO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA 
DUARTE: Paulo Sergio de Souza Cunha - Assistente Administrativo, conforme Portaria nº 
05/2025.  
11.2. Compete ao Gestor do Contrato  exercer a administração do contrato, com atribuições 
voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os 
recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar 
o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 
renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio 
econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  
11.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 
objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 
respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer 
o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato.  
12. PRAZO CONTRATUAL  
12.1. A efetiva contratação será realizada através de inexigibilidade de licitação, na forma do 
art. 74 inciso IV, da Lei Federal 14.133/21, de acordo com o menor preço no dia da cotação, 
entre as credenciadas.  
13. SANÇÕES  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art79
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13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações a que der causa 
conforme descritas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21.  
13.2. As sanções a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas são as 
descritas no art. 156 e ss da Lei Federal nº 14.133/21  
13.3. A forma e prazos a serem observados para aplicação da sanção, bem como os recursos 
administrativos a serem interpostos observarão o disposto nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 
14.133/21.  
13.4. A multa será aplicada após a constatação da irregularidade pelo fiscal de contrato, que 
deverá de imediato informar a Mesa Diretora, com o devido relatório técnico do ocorrido.  
13.5. Entende-se por prejuízo causado à Administração questões financeiras e questões afetas 
ao descumprimento do princípio da eficiência.  
13.6. A reincidência no descumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação da 
sanção prevista neste contrato, acrescida de 50%.  
13.7. Considera-se reincidência o fato da empresa contratada ter inadimplido obrigações 
dispostas neste contrato no período do contrato, contados da aplicação de sanção anterior e a 
ocorrência do fato gerador da sanção atual.  
13.8. Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e nos termos do processo 
administrativo, os atos lesivos à Administração Pública previstos no inc. IV, do art. 5º, da Lei 
Federal nº 12.846/13, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei, qualquer 
hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 
13.9. As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não exclui a outra.  
13.10. As penalidades previstas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, 
sem prejuízo do cancelamento do registro nos termos da legislação pertinente.  
13.11. O contratado que não recolher as multas previstas neste contrato, no prazo estabelecido, 
estará sujeito à pena de impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal de 
Lima Duarte, enquanto não adimplida a obrigação.  
13.12. O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo será descontado do 
pagamento devido pela CONTRATANTE ou poderá ser pago por meio de guias próprias, 
emitidas pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da notificação para o pagamento.    
14. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
14.1. O critério de julgamento será o de menor preço no momento da cotação entre as 
companhias/agencias credenciadas.  
14.2. O prazo para entrega da passagens é de até 03 (três) dias úteis, de acordo com a demanda 
Câmara, sendo necessário considerar que o prazo de apresentação da cotação será de 24 horas, 
contadas da solicitação da demandante.  
14.3. A seleção do fornecedor será realizada através de credenciamento, com a contratação 
por inexigibilidade de licitação.  
14.4. O interessado deverá apresentar os documentos necessários a habilitação, conforme 
tópico específico deste Termo.   
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15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
15.1. Previamente a celebração do contrato, a administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta de cadastros informativos oficiais, tais como:  
15.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  
15.1.2. Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
15.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  
15.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
15.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
15.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 
15.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.  
15.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
15.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.  
16. RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS  
16.1.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  
16.1.1. Habilitação jurídica:  
16.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
16.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
16.1.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;  
16.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
16.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
16.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
16.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
16.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
16.1.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021.  
16.1.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  
16.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  
16.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista   
16.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
16.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
16.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943.  
17. RESPONSÁVEL 

 

Fábio Pereira Vieira  
Presidente 

Lima Duarte 26 de março de 2025. 
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ANEXO II – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO 
UNIFICADA 

À Câmara Municipal de Lima Duarte 

  

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO  

RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________________   

CNPJ:  _____________________________________ 

ENDEREÇO: _________________________________________   

 Telefone (s): _____________________  E-mail:  _________________________ 

Vimos, por meio do presente, requerer nosso credenciamento para prestação de serviços 
continuados de agenciamento de viagens, para pesquisa, cotação, reserva, emissão, 
marcação, remarcação, endosso, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas, em 
conformidade com o Instrumento convocatório de Credenciamento Processo Licitatório nº 
01/2025, juntando para tanto, todos os documentos exigidos.   
  
Declaramos, sob as penas da lei, que:   
a) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais deste edital, estando 
ciente pela necessidade de manutenção das condições exigidas neste edital durante toda a 
contratação até seu pagamento.   
b) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
c) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal;  
d) Ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes mantidas 
pela  
Administração Pública: CEIS e CNEP  
e) Não compõe nenhum integrante em seu quadro societário que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau da Câmara Municipal de Lima 
Duarte/MG 
Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal.  
  

Local, ______ de ____________________ de 202_.  
  

____________________________________  
(NOME DO INTERESSADO – CNPJ/CPF)  

 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO III – MINUTA DE PROPOSTA PARA COTAÇÕES 

  

CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

  

OBJETO: CREDENCIAMENTO de companhia/agência de viagens e turismo para 
fornecimento de passagens aéreas, compreendendo reservas, emissão de bilhetes, remarcação, 
reembolso e cancelamento de bilhetes no trecho Belo Horizonte/MG – Brasília/DF para fins de 
transporte de agentes políticos da Câmara Municipal de Lima Duarte/MG. 

 

ITEM  SAINDO 
DE:  PARA:  QUANDADE  VALOR 

UNIT.  
VALOR 
TOTAL  

            
  

  
VALOR DA OFERTA: __________________________________ (valor por extenso).  
  
*Observação: o preço ofertado será líquido e final, já inclusos todos os impostos fretes, e demais 
encargos, devendo ser discriminado numericamente e preferencialmente por extenso.  
Dados Bancários de conta em nome da própria empresa: 
1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO xxxx COD. 000 
2 – Nome e Código da Agência: Ex.: AGENCIA DE ...Nº AGÊNCIA 0000 
3 – Localidade (cidade e estado) da Agência: EX.: xxxxxxx/PR 
4 – Número de Conta Bancária da Proponente: Ex.: 00000-0 
 
  
Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do 
art. 299 do Código Penal.  

  
(LOCAL), (DATA).   

______________________________________  
(INTERESSADO – CNPJ/CPF)  

  
  

  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299


        

 
 

Sede provisória: Praça Nominato de Paiva Duque, n° 15 – Centro – CEP: 36.140-000 – Lima Duarte – MG  
Telefone: (32) 99863-4627 -  E-mail: licitacao@limaduarte.mg.leg.br 

Página na Internet: http:// http://www.limaduarte.mg.leg.br 
  

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO  
  

TERMO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 00/202X  
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE, MG, inscrita no CNPJ nº 
20.434.122/0001-01, com sede provisória no endereço indicado no rodapé, neste ato 
representada por seu Presidente, Vereador Fábio Pereira Vieira, brasileiro, divorciado, portador 
do RG nº MG 17.200.005, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 093.510.256-67, 
residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, 
XXX, inscrita no CNPJ n° XXX, estabelecida no endereço Rua XXX, nº XX, Bairro XXX, 
Cidade XXX, XX, CEP XXXX, Tel./WS (XX) XXX, neste ato representado por XXX, portador 
da carteira de identidade nº XXX, inscrito no CPF sob n° XXX, residente na Rua XXX, nº XX, 
apartamento XX, Bairro XXXX, XXXX, MG, CEP XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Credenciamento 
Eletrônico nº 01/2025, Processo Administrativo nº 12/2025 homologado em XX/XX/202X, 
mediante as cláusulas a seguir:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é O CREDENCIAMENTO de companhia/agência de 
viagens e turismo para fornecimento de passagens aéreas, compreendendo reservas, emissão de 
bilhetes, remarcação, reembolso e cancelamento de bilhetes no trecho Belo Horizonte/MG – 
Brasília/DF para fins de transporte de agentes políticos da Câmara Municipal de Lima 
Duarte/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I deste Contrato). 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/21. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 
5.1.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o preço estipulado no orçamento proposto 
no momento da cotação.  
5.1.2.  Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 
CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do 
objeto contratado, constituindo-se na única remuneração devida.  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
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5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e da contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.    
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o setor responsável pelo 
pagamento da contratante deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do município, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Não haverá reajuste. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar a Mesa Diretora para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.8.2. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar resposta a pedidos 
de reequilíbrio econômico-financeiro. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 
contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade pela Administração, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a 
nota fiscal ou fatura, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o Contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 
14.133/21); 
iv) Multa: 
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
execução total do serviço contratado (art. 156, § 3º da Lei Federal nº 14.133/21).  
(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21; 
(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto (art. 162, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21); 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º); 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 2 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159); 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no âmbito municipal. (Art. 161) 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.1.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.2.3. Indenizações e multas. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, constante no orçamento vigente, de acordo com a classificação 
3.3.90.35.00.1.01.00.01.031.0010.2.0001- Manutenção de Serviços da Câmara Municipal 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se necessário, será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e Lei Orgânica (site oficial e quadros de avisos 
da CONTRATANTE).  
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Lima Duarte para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 
lavrado em 2 (duas) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas 
abaixo.  
  
Lima Duarte, xx de xxx de 202x.  
  
  

_________________________________________  
Fábio Pereira Vieira  

Presidente da Câmara Municipal de Lima Duarte  
Contratante  

  
  
  
  

xxxx   
CONTRATADA  

xxxx 
  
Testemunhas:  
  
  
 

 

  

Ciente em: ___________ / ____________ / ____________ 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Paulo Sergio de Souza Cunha 

Gestor de Contratos 

Câmara Municipal de Lima Duarte 
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